
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO ABC

JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE Nº 3 / 2026 - CORREGEDORIA (11.01.30)

Nº do Protocolo: 23006.002432/2026-48
Santo André-SP, 23 de janeiro de 2026.

Assunto:Juízo de admissibilidade de exame inicial relativo ao documento de número de
protocolo: 23006.001989/2026-61. Análise de identificador(id) no sistema ePAD nº: 110813.
Processo eletrônico correcional (PEC) nº 99946000211202687.

Visto e examinado o documento restrito protocolizado e encaminhado e, após a realização da
análise inicial, considerando que:

A) A demanda, relatada em ofício restrito, requer apuração dos fatos, para verificação acerca
de hipotéticas ocorrências de infrações relacionadas a elementos de informação digitais, e
verificação acerca de eventuais condutas, caso houver.
 
B) Há competência dessa unidade correcional instituída (UCI) para, nos termos da Portaria
Normativa CGU nº 27, de 11 de outubro de 2022, da Portaria nº 4326/2024-REIT, e Resolução
Consuni nº 239/2024, realizar o juízo de admissibilidade e a eventual instauração de
procedimento investigativo acerca da demanda encaminhada.
 
C) Antes da tomada de decisão acerca de eventual instauração de processo administrativo
sancionador (PAD, SINAC ou PAR), é necessário realizar a averiguação inicial acerca do que
consta relatado no documento, o exame de eventuais documentos relacionados à demanda
reportada, bem como a eventual realização e solicitação de diligências ou perícias, podendo
ser solicitado o apoio técnico da unidade administrativa de tecnologia da informação. 
 
D) Em vista do exposto, considerando que há necessidade da obtenção de complementos de
informação, para fins de subsidiar a análise da autoridade instauradora correcional acerca de
eventuais indícios de autoria e materialidade de infrações às normas disciplinares no que se
refere à demanda encaminhada, bem como acerca de eventuais medidas saneadoras, ou, em
sendo o caso, o arquivamento motivado da demanda encaminhada,   passo a decidir nos
seguintes termos:
 
E) Com fundamento nos artigos 37 e 40 a 44 da Portaria Normativa CGU nº 27, de 11 de
outubro de 2022,    DECIDO pela   instauração de procedimento investigativo, na espécie:
Investigação Preliminar Sumária (IPS). A investigação preliminar sumária será instruída pela
equipe da Corregedoria, podendo ser solicitada a participação e apoio de servidores de outras
unidades acadêmicas e administrativas. Ao término dos trabalhos, retornem os autos para o
juízo de admissibilidade de manifestação final.
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LEONARDO LIRA LIMA

CORREGEDOR-SECCIONAL - TITULAR (Titular)
CORREGEDORIA (11.01.30)
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